
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.814.866 - SC (2019/0140008-3)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : SANTA TEREZINHA ALIMENTOS LTDA 
ADVOGADOS : JOSÉ CARLOS BRAGA MONTEIRO E OUTRO(S) - RS045707 

 OTTONI RODRIGUES BRAGA  - RS061941 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA
PROCESSUAL  CIVIL E TRIBUTÁRIO.  CONTRIBUIÇÃO  
PREVIDENCIÁRIA  A CARGO  DA  EMPRESA.  REGIME  GERAL DA 
PREVIDÊNCIA SOCIAL. INCIDÊNCIA SOBRE  O  DÉCIMO  TERCEIRO  
SALÁRIO  PROPORCIONAL  AO  AVISO PRÉVIO INDENIZADO, 
FÉRIAS GOZADAS, SALÁRIO-MATERNIDADE, ADICIONAL DE 
HORAS EXTRAS, ADICIONAIS NOTURNO, DE PERICULOSIDADE E 
DE INSALUBRIDADE. 
1. As Turmas que integram a Primeira Seção do STJ, em casos análogos, aos dos 
autos, adotam entendimento de que é legítima a incidência de contribuição 
previdenciária sobre o décimo terceiro salário, inclusive o pago (de forma 
indenizada e proporcionalmente) por ocasião da rescisão do contrato de trabalho.
2. Assim, é pacífico o posicionamento do STJ quanto à incidência da contribuição 
previdenciária patronal sobre o décimo terceiro proporcional ao aviso prévio 
indenizado. Precedentes: AgInt nos EDcl no REsp 1.693.428/RS, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 11/5/2018; AgInt no REsp 
1.584.831/CE, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 21/6/2016; 
AgRg no REsp 1.569.576/RN, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 
1º/3/2016.
3. No julgamento dos Recursos Especiais repetitivos 1.230.957/RS e 
1.358.281/SP, a Primeira Seção firmou a compreensão de que incide contribuição 
previdenciária patronal sobre as seguintes verbas: salário-maternidade, 
salário-paternidade, horas extras, adicional de periculosidade e adicional noturno. 
4. No que tange às demais verbas (férias gozadas e adicional de insalubridade), 
também é pacífico o entendimento do STJ de que nelas incede a contribuição 
previdenciária patronal. 
5. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 1º de outubro de 2019(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.814.866 - SC (2019/0140008-3)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : SANTA TEREZINHA ALIMENTOS LTDA 
ADVOGADOS : JOSÉ CARLOS BRAGA MONTEIRO E OUTRO(S) - RS045707 
   OTTONI RODRIGUES BRAGA  - RS061941 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO
O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da Constituição da República) interposto contra 

acórdão assim ementado:

MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. 
FÉRIAS USUFRUÍDAS. SALÁRIO-MATERNIDADE. HORAS EXTRAS. 
ADICIONAIS NOTURNO E DE PERICULOSIDADE. PARCELA DO 
DÉCIMO-TERCEIRO SALÁRIO (1/12) CORRESPONDENTE AO 
AVISO-PRÉVIO INDENIZADO.
1. É legítima a incidência de contribuição previdenciária sobre os valores 
recebidos a título de férias gozadas, salário-maternidade, horas extras e adicionais 
de periculosidade e noturno.
2. É devida a incidência de contribuição previdenciária sobre o décimo-terceiro 
salário, ainda que calculado com base no aviso- prévio indenizado, porque sempre 
constitui verba salarial.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados.

Aponta a parte recorrente, em Recurso Especial, violação dos incisos  I, II e III 

do art. 22, da Lei nº 8.212/91. Afirma que não incide contribuição previdenciária patronal nos 

pagamentos efetuados a título de: férias gozadas, salário-maternidade, décimo terceiro 

salário indenizado, adicional de insalubridade, adicional noturno e horas extras.

Contrarrazões às fls. 260-269, e-STJ.

É o relatório.   
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.814.866 - SC (2019/0140008-3)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

ingressaram neste Gabinete em 19.8.2019.

A irresignação não merece ser acolhida.

Com efeito, as Turmas que integram a Primeira Seção do STJ, em casos 

análogos, adotam entendimento no sentido de que é legítima a incidência de contribuição 

previdenciária sobre o décimo terceiro salário, inclusive o pago (de forma indenizada e 

proporcionalmente) por ocasião da rescisão do contrato de trabalho.

Assim, é pacífico o entendimento do STJ quanto à incidência da contribuição 

previdenciária patronal sobre o  décimo terceiro proporcional ao aviso-prévio indenizado. 

Precedentes: REsp 1.775.065/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 

em 13/12/2018, DJe 19/12/2018; AgInt nos EDcl no REsp  1.693.428/RS, Rel. Min. Mauro 

Campbell Marques, Segunda Turma, Dje 11/5/2018; AgInt no REsp 1.661.525/CE, Rel. Min. 

Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 26/4/2018; REsp 1.719.970/AM, Rel. Min. Og 

Fernandes, Segunda Turma, DJe 21/3/2018; AgInt no REsp n. 1.643.425/RS, Rel. Min. 

Francisco Falcão, Segunda Turma, Dje 17/8/2017; AgInt nos EDcl no REsp 1.572.102/PR, 

Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 15/5/2017; AgRg no REsp 1.530.494/SC, Rel. 

Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 29/3/2016; REsp 1.531.122/PR, Rel. Min. Mauro 

Campbell Marques, Segunda Turma, Dje 29/2/2016; AgRg nos EDcl no REsp 1.489.671/PR, 

Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 13/11/2015; REsp n. 1.444.203/SC, Rel. 

Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 24/6/2014.

A propósito:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO   ESPECIAL.   SUBMISSÃO   À   REGRA  
PREVISTA  NO  ENUNCIADO ADMINISTRATIVO  3/STJ.  
TRIBUTÁRIO.  CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA  A CARGO  DA  
EMPRESA.  REGIME  GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. INCIDÊNCIA 
SOBRE  O  DÉCIMO  TERCEIRO  SALÁRIO  PROPORCIONAL  AO  
AVISO  PRÉVIO INDENIZADO.
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1. "Incide contribuição previdenciária sobre os valores relativos ao décimo  
terceiro  proporcional  ao  aviso  prévio indenizado, ante o caráter  remuneratório  
de  tais  verbas, na esteira do entendimento firmado  no  REsp  nº  1.066.682/SP,  
julgado pelo rito dos Recursos Repetitivos  (Rel.  Ministro  LUIZ  FUX,  
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 09/12/2009,  DJe  01/02/2010)"  (AgRg  no  
REsp  1.569.576/RN,  Rel. Ministro  SÉRGIO  KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 23/02/2016, DJe 01/03/2016).
2. Agravo interno não provido. 
(AgInt nos EDcl no REsp 1693428/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 11/5/2018)

 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DO ART. 489, § 1º, DO 
CPC/2015 INEXISTENTE. DECISÃO FUNDAMENTADA EM PACÍFICA 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. ENTENDIMENTO CONTRÁRIO AO 
INTERESSE PARTE.
1. Ao contrário do que aduzem os agravantes, a decisão objurgada é clara ao 
consignar que a jurisprudência do STJ é remansosa no sentido de que o décimo 
terceiro salário (gratificação natalina) reveste-se de caráter remuneratório, o que 
legitima a incidência de contribuição previdenciária sobre tal rubrica, seja ela paga 
integralmente ou proporcionalmente.
2. O fato de o aviso prévio indenizado configurar verba reparatória não afasta o 
caráter remuneratório do décimo terceiro incidente sobre tal rubrica, pois são
parcelas autônomas e de natureza jurídica totalmente diversas, autorizando a 
incidência da contribuição previdenciária sobre esta e afastando a incidência 
sobre aquela. Inúmeros precedentes.
3. Se os fundamentos do acórdão recorrido não se mostram suficientes ou 
corretos na opinião do recorrente, não quer dizer que eles não existam. Não se 
pode confundir ausência de motivação com fundamentação contrária aos 
interesses da parte, como ocorreu na espécie. Violação do art. 489, § 1º, do 
CPC/2015 não configurada.
Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1584831/CE, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 
DJe 21/6/2016)

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. DÉCIMO 
TERCEIRO SALÁRIO PROPORCIONAL AO AVISO PRÉVIO. 
PRECEDENTES DE AMBAS AS TURMAS DA PRIMEIRA SEÇÃO. 
INCIDÊNCIA.
1. Incide contribuição previdenciária sobre os valores relativos ao décimo terceiro 
proporcional ao aviso prévio indenizado, ante o caráter remuneratório de tais 
verbas, na esteira do entendimento firmado no REsp nº 1.066.682/SP, julgado pelo 
rito dos Recursos Repetitivos (Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 09/12/2009, DJe 01/02/2010). Precedentes: AgRg no REsp 
1408191/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 13/10/2015, DJe 26/10/2015; EDcl no AgRg no REsp 1512946/RS, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
15/10/2015, DJe 26/10/2015; AgRg no AREsp 744.933/RN, Rel. Ministro 
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MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
01/10/2015, DJe 13/10/2015; AgRg no REsp 1535343/CE, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/08/2015, DJe 
11/09/2015; e AREsp 722062/SE, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/10/2015, DJe 27/10/2015. 
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1569576/RN, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 
1º/3/2016)

No julgamento dos Recursos Especiais repetitivos 1.230.957/RS e 

1.358.281/SP, a Primeira Seção firmou a compreensão de que incide contribuição 

previdenciária patronal sobre as seguintes verbas: salário-maternidade, salário-paternidade, 

horas extras, adicionais de periculosidade e noturno. 

Cito precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA A CARGO DA EMPRESA. REGIME GERAL DA 
PREVIDÊNCIA SOCIAL. INCIDÊNCIA SOBRE AS SEGUINTES VERBAS: 
SALÁRIO MATERNIDADE, FÉRIAS GOZADAS, FALTAS ABONADAS, 
HORAS EXTRAS E RESPECTIVO ADICIONAL E ADICIONAIS 
NOTURNO, PERICULOSIDADE E INSALUBRIDADE.

1. A Primeira Seção/STJ, ao apreciar o REsp 1.230.957/RS (Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 18.3.2014), aplicando a sistemática 
prevista no art. 543-C do CPC, pacificou orientação no sentido de que incide 
contribuição previdenciária (RGPS) sobre a verba paga a título de salário 
maternidade.

2. A não incidência de contribuição previdenciária em relação à 
importância paga nos quinze dias que antecedem o auxílio-doença não pode ser 
ampliada para os casos em há afastamento, esporádico, em razão de falta 
abonada. Isso porque o parâmetro para incidência da contribuição previdenciária 
é a existência de verba de caráter salarial, de modo que não é qualquer 
afastamento do empregado que implica sua não incidência (EDcl no REsp 
1.444.203/SC, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 26.8.2014).

3. O pagamento de férias gozadas possui natureza remuneratória e 
salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e integra o salário de contribuição (AgRg 
nos EAREsp 138.628/AC, 1ª Seção, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 18.8.2014; 
AgRg nos EREsp 1.355.594/PB, 1ª Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
DJe de 17.9.2014).

4. A Primeira Seção/STJ, ao apreciar o REsp 1.358.281/SP (Rel. 
Min. Herman Benjamin, Sessão Ordinária de 23.4.2014), aplicando a sistemática 
prevista no art. 543-C do CPC, pacificou orientação no sentido de que incide 
contribuição previdenciária (RGPS) sobre as horas extras e respectivo adicional, e 
sobre os adicionais noturno e de periculosidade (Informativo 540/STJ).

5. A orientação desta Corte é firme no sentido de que o adicional 
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de insalubridade integra o conceito de remuneração e se sujeita à incidência de 
contribuição previdenciária (AgRg no AREsp 69.958/DF, 2ª Turma, Rel. Min. 
Castro Meira, DJe de 20.6.2012; AgRg no REsp 957.719/SC, 1ª Turma, Rel. Min. 
Luiz Fux, DJe de 2.12.2009).

6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.476.604/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 5/11/2014).

TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL.  CONTRIBUIÇÃO  
PREVIDENCIÁRIA  PATRONAL.  FÉRIAS  GOZADAS. DÉCIMO   
TERCEIRO   SALÁRIO.   SALÁRIO-MATERNIDADE.   HORAS  
EXTRAS. ADICIONAL  NOTURNO,  DE  INSALUBRIDADE  E  
PERICULOSIDADE.  NATUREZA REMUNERATÓRIA.      INCIDÊNCIA.   
  PRECEDENTES.     AUSÊNCIA     DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ.

1.  É  vedada a análise das questões que não foram objeto de 
efetivo debate  pela  Corte  de  origem,  estando  ausente  o  requisito  do 
prequestionamento. Incidência da Súmula 211/STJ.

2. A Primeira Seção desta Corte, em recurso repetitivo, consolidou 
o posicionamento  pela  incidência  da  contribuição previdenciária, a cargo   da   
empresa,   sobre   os   valores   pagos   a  título  de salário-maternidade e 
salário-paternidade, horas extras e adicionais de periculosidade e noturno.

3. Incide contribuição previdenciária sobre a gratificação natalina, 
na  medida  em  que  o  décimo terceiro salário integra o salário de contribuição. 
Precedentes e Súmula 688 do STF.

4. É pacífica a orientação da Primeira Seção do Superior Tribunal 
de Justiça  segundo  a qual incide contribuição previdenciária patronal no 
pagamento de férias gozadas.

5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no REsp 1.572.102/PR, Rel. Ministro OG 

FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 15/5/2017).

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
HORAS-EXTRAS. SALÁRIO-MATERNIDADE. 
SALÁRIO-PATERNIDADE. ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. 
ADICIONAL NOTURNO. REPOUSO SEMANAL REMUNERADO. 
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. FÉRIAS GOZADAS. DÉCIMO 
TERCEIRO SALÁRIO PROPORCIONAL AO AVISO PRÉVIO 
INDENIZADO. INCIDÊNCIA.

1. No julgamento dos Recursos Especiais repetitivos 1.230.957/RS 
e 1.358.281/SP, a Primeira Seção firmou a compreensão de que incide 
contribuição previdenciária patronal sobre as seguintes verbas: 
salário-maternidade, salário-paternidade, horas-extras, adicional de periculosidade 
e adicional noturno.

2. No que tange às demais verbas (repouso semanal remunerado, 
adicional de insalubridade, férias gozadas e décimo terceiro proporcional ao aviso 
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prévio indenizado), também é pacífico o entendimento do STJ quanto à incidência 
da contribuição previdenciária patronal. Precedentes: AgInt nos EDcl no REsp 
1.693.428/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
11.5.2018; AgInt no REsp 1.661.525/CE, Rel. Min. Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, DJe 26.4.2018; REsp 1.719.970/AM, Rel. Min. Og Fernandes, 
Segunda Turma, DJe 21.3.2018; AgInt no REsp 1.643.425/RS, Rel. Min. 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 17.8.2017; AgInt nos EDcl no REsp 
1.572.102/PR, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 15.5.2017; AgRg 
no REsp 1.530.494/SC, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 29.3.2016; 
REsp 1.531.122/PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
29.2.2016; AgRg nos EDcl no REsp 1.489.671/PR, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 13.11.2015; REsp 1.444.203/SC, Rel. Min. 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 24.6.2014.

3. O aresto vergastado está em sintonia com o atual entendimento 
do STJ, razão pela qual incide o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se 
conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal 
se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".

4. A referida orientação é aplicável também aos recursos 
interpostos pela alínea "a" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal.

Nesse sentido: AgRg no AREsp 677.039/SC, Rel. Min. Luis Felipe 
Salomão, Quarta Turma, DJe 5.5.2015; AgRg nos EDcl no REsp 1.459.299/DF, 
Rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe 31.3.2015.

5. Recurso Especial não provido.
(REsp 1.775.065/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe 19/12/2018).

No que tange às demais verbas (férias gozadas e adicional de insalubridade), 

também é pacífico o entendimento do STJ de que nelas incide a contribuição previdenciária 

patronal. Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA 
PATRONAL. INTEGRAM A BASE DE CÁLCULO. 
SALÁRIO-MATERNIDADE E FÉRIAS GOZADAS. HORAS EXTRAS. 
PRECEDENTES. PRODUÇÃO DE EFEITOS PATRIMONIAIS EM 
RELAÇÃO A PERÍODO QUE ANTECEDE O AJUIZAMENTO DA AÇÃO 
MANDAMENTAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 271/STF. RECURSO 
ESPECIAL IMPROVIDO.

I - É pacífica a orientação da Primeira Seção do Superior Tribunal 
de Justiça segundo a qual incide contribuição previdenciária patronal sobre o 
pagamento de férias gozadas e sobre o adicional de horas extras. Precedentes: 
AgInt no REsp n. 1.595.273/SC, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
julgado em 6/10/2016, DJe 14/10/2016; AgInt no REsp n. 1.593.021/AL, Rel. 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 27/9/2016, DJe de 6/10/2016; 
e AgInt no REsp n. 1.594.929/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 6/10/2016, DJe de 17/10/2016.
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II - A jurisprudência pacífica desta Corte é no sentido de que é 
cabível a impetração do mandado de segurança para declaração do direito à 
compensação de tributos indevidamente pagos, conforme o enunciado n. 213 da 
Súmula do STJ. Todavia, o mandado de segurança não tem o condão de atingir 
situações pretéritas, como pretendido pela parte recorrente. É o que dispõe o 
enunciado n. 271 da Súmula do STF: "a concessão de mandado de segurança não 
produz efeitos patrimoniais em relação a período pretérito, os quais devem ser 
reclamados administrativamente ou pela via judicial própria".

III - Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no REsp 1.653.166/CE, Rel. Ministro 

FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe 21/11/2018).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. FÉRIAS GOZADAS E FALTAS JUSTIFICADAS. 
INCIDÊNCIA. TAXA SELIC.

PREQUESTIONAMENTO.AUSÊNCIA. 1. A Primeira Seção 
do STJ sedimentou a orientação de que a contribuição previdenciária incide sobre 
as férias usufruídas (EDcl nos EDcl no REsp 1.322.945/DF) e sobre as faltas 
justificadas (AgInt no REsp 1.571.142/PR; REsp 1.480.640/PR).

2. À vista do entendimento consolidado nesta Corte, aplica-se a 
Súmula 83 do STJ.

3. O tema relativo à aplicação da taxa Selic não foi examinado, em 
razão do óbice da Súmula 282 do STF.

4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1007840/MG, Rel. Ministro GURGEL DE 

FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 30/11/2017, DJe 19/02/2018)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. FÉRIAS GOZADAS E FALTAS JUSTIFICADAS. 
INCIDÊNCIA. TAXA SELIC. PREQUESTIONAMENTO.AUSÊNCIA. 1. A 
Primeira Seção do STJ sedimentou a orientação de que a contribuição 
previdenciária incide sobre as férias usufruídas (EDcl nos EDcl no REsp 
1.322.945/DF) e sobre as faltas justificadas (AgInt no REsp 1.571.142/PR; REsp 
1.480.640/PR).

2. À vista do entendimento consolidado nesta Corte, aplica-se a 
Súmula 83 do STJ.

3. O tema relativo à aplicação da taxa Selic não foi examinado, em 
razão do óbice da Súmula 282 do STF.

4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1007840/MG, Rel. Ministro GURGEL DE 

FARIA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 30/11/2017, DJe 19/02/2018)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. ART. 1.022 DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. NATUREZA SALARIAL. 
INCIDÊNCIA.

1. Inexiste contrariedade ao art. 1.022 do CPC/2015 quando o 

Documento: 1871596 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/10/2019 Página  9 de 4



 
 

 

Tribunal de origem decide fundamentadamente todas as questões postas ao seu 
exame. Ademais, não se deve confundir decisão contrária aos interesses da parte 
com ausência de prestação jurisdicional.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça se consolidou 
no sentido de que "incide contribuição previdenciária sobre os valores relativos ao 
décimo terceiro proporcional ao aviso prévio indenizado, ante o caráter 
remuneratório de tais verbas [...]" (AgRg no REsp 1.569.576/RN, Rel. Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 1º/3/2016). Precedentes.

3. Recurso especial parcialmente provido.
(REsp 1719970/AM, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 15/03/2018, DJe 21/03/2018)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA SOBRE O SALÁRIO-MATERNIDADE, 
AS HORAS EXTRAS E O RESPECTIVO ADICIONAL, O REPOUSO 
SEMANAL REMUNERADO, O ADICIONAL NOTURNO, O ADICIONAL 
DE INSALUBRIDADE E O ADICIONAL DE PERICULOSIDADE. FÉRIAS 
GOZADAS. TERÇO DE FÉRIAS.

1. A Seção de Direito Público do STJ, por ocasião do julgamento 
do REsp 1.230.957/CE, no rito do art. 543-C do CPC, consolidou o entendimento 
de que a contribuição previdenciária incide sobre os valores pagos a título de 
salário-maternidade.

2. Em relação ao repouso semanal remunerado, a Segunda Turma, 
ao apreciar o REsp 1.444.203/SC, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 
24.6.2014, firmou entendimento no sentido de que tal verba sujeita-se à incidência 
de contribuição previdenciária. Na mesma linha: AgRg no REsp 1.475.078/PR, 
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 28.10.2014.

3. Quanto ao adicional de insalubridade, a jurisprudência do STJ é 
firme no sentido de que tal verba integra o conceito de remuneração e se sujeita à 
incidência de contribuição previdenciária.

Precedente: AgRg no REsp 1.476.604/RS, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 5.11.2014.

4. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 
1.358.281/SP, processado nos termos do art. 543-C do Código de Processo Civil, 
tem a compreensão de que incide contribuição previdenciária (RGPS) sobre as 
horas extras e o respectivo adicional, e sobre os adicionais noturno e de 
periculosidade (Informativo 540/STJ).

5. O pagamento de férias gozadas possui natureza remuneratória e 
salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e integra o salário de contribuição.

6. As licenças remuneradas tratam de hipóteses de afastamento 
justificado do trabalhador, possuem caráter remuneratório e não têm o condão de 
afastar a incidência da contribuição previdenciária, porquanto mantido o vínculo 
laboral.

7. Recurso Especial não provido.
(REsp 1553949/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 13/10/2015, DJe 18/11/2015)
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Ante o exposto, nego provimento ao Recurso Especial. Condeno a parte 

recorrente ao pagamento de honorários advocatícios correspondentes a 10% (dez por 

cento) sobre a verba sucumbencial anteriormente fixada,  nos termos do art. 85, § 11, 

do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites percentuais 

previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal, bem como eventual concessão da 

gratuidade da justiça. 

É como voto.
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Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1871596 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/10/2019 Página  12 de 4


